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Euro

R$ 5,330

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

11,06%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Setembro/2023 0,26
Outubro/2023 0,24
Novembro/2023 0,28
Dezembro/2023 0,56
Janeiro/2024 0,42

Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$ 4,931
(-0,61%)

14/fevereiro 4,972

15/fevereiro 4,968

16/fevereiro 4,967

19/fevereiro 4,961

Ao ano

CDI

11,15%

Bolsas
Na terça-feira

0,68%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

     15/2         16/2             19/2 20/2

127.804 129.916

0,17%
Nova York

CONGRESSO

Pauta econômica 
permanece travada

O presidente Lula reunião ontem a equipe de articulação política para discutir projetos prioritário para o governo 

D
epois da pausa do carnaval, 
o Congresso Nacional reto-
mou nesta semana a rotina 
de votações, tendo a a arti-

culação com o governo em torno 
da pauta econômica como prio-
ridade. O ministro das Relações 
Institucionais, Alexandre Padilha, 
informou ontem que o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva vai se reu-
nir ainda esta semana com o presi-
dente do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG). Na pauta,  estão a de-
soneração da folha de pagamen-
to e mudanças no programa vol-
tado para a reto-
mada do setor de 
eventos.

Padilha afir-
mou que o gover-
no está disposto a 
“dar continuida-
de às negociações 
que já foram ini-
ciadas” em torno 
da polêmica me-
dida provisória 
que reintroduz a 
cobrança da con-
tribuição previ-
denciária de 17 
setores da eco-
nomia. “Não está 
descartada a ini-
ciativa de man-
dar um PL em re-
gime de urgên-
cia com o conteú-
do dessa discus-
são [reoneração]. 
No ano passado, 
já fizemos isso 
com relação a ou-
tras MPs. Não está 
descartada, muito pelo contrário, 
essa possibilidade”, admitiu Pa-
dilha, após reunião no Palácio do 
Planalto, para discutir a agenda do 
governo no Legislativo em 2024.

O tema é motivo de uma que-
da de braço entre o Executivo e 
o Congresso desde o fim do ano 
passado, quando Lula vetou in-
tegralmente o projeto que esten-
dia a desoneração da folha de 
pagamento. O argumento era de 
que a União perdia R$ 9 bilhões 
em arrecadação com o incentivo 
que não se justificava, já que a 

desoneração oferecida nos anos 
anteriores não havia resultado 
em  maior geração de empregos.

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, anunciou, em 
dezembro, a reoneração gra-
dual com análise separada de 
cada setor. Por ter sido enviado 
em forma de MP, que tem apli-
cação imediata, ainda que pre-
cise de aprovação do Congres-
so em até 120 dias, a medida foi 
mal recebida por boa parte do 
parlamento. 

Ontem, Padilha mencionou 
que o Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos 
(Perse) também deve ser trata-
do no encontro com Pacheco, 

porque está geran-
do impactos negati-
vos na economia. A 
descontinuação do 
programa, criado na 
pandemia para aju-
dar empresas preju-
dicadas pelo isola-
mento social, é um 
dos itens da MP. O 
encontro de alinha-
mento de Lula com o 
presidente do Sena-
do, o presidente da 
Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL) e líderes de 
partidos da base go-
vernista deve acon-
tecer amanhã.

Articulação

As entidades liga-
das aos setores que 
estão na política da 
desoneração pres-
sionam o governo 
para recuar em re-
lação ao tema e se 

queixam da falta de diálogo. Seus 
representantes cumprem agen-
da hoje no Congresso, em bus-
ca de uma solução definitiva pa-
ra a pauta.

Segundo o diretor-superin-
tendente da Associação Brasi-
leira da Indústria Têxtil e de Con-
fecção (Abit), Fernando Valente 
Pimentel, o setor têxtil e de con-
fecção foi o mais prejudicado, 
pois foram excluídos da medida 
provisória que altera as regras pa-
ra pagamento de impostos sobre 
os salários. “Somos pioneiros no 
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Somos pioneiros 
no modelo de 
pagamento de 
contribuição 
previdenciária e 
fomos excluídos, 
sem nenhuma 
justificativa”

Fernando Pimentel, 

superintendente da 
Associação Brasileira 
da indústria Têxtil e 
Confecções (Abit)

modelo de pagamento de con-
tribuição previdenciária e fomos 
excluídos, sem nenhuma justi-
ficativa. Entendemos que uma 

solução estruturante para o país 
é fundamental, mas precisa es-
tar vinculada à agenda de com-
petitividade do país, geração de 

emprego e renda”, disse.
Pimentel destacou ainda que 

o setor têxtil está sendo dupla-
mente afetado, com a isenção de 

até US$ 50 em compras interna-
cionais. “Não há por que reone-
rar setores que sofrem uma con-
corrência brutal do exterior, que 
não tem o mesmo regramento e 
os mesmos encargos que nós te-
mos dentro do nosso país, como 
é o caso da indústria têxtil e de 
confecção”, afirmou.

Na agenda de Haddad não 
consta encontro, nesta quarta, 
com entidades ou parlamenta-
res para tratar da medida.

Reforma é prioridade

Como o ano legislativo será 
mais, por causa das eleições mu-
nicipais, a polêmica precisa ser 
resolvida no 1º semestre. Depois, 
a agenda eleitoral vai tirar depu-
tados e senadores de Brasília. As 
demais prioridades definidas pelo 
governo na corrida contra o tem-
po incluem a consolidação do or-
çamento público e a urgente regu-
lamentação da reforma tributária.

O ministro das Relações Insti-
tucionais confirmou que a ideia 
do governo é enviar os projetos 
de regulamentação até março, 
para cumprir o que determina 
a Emenda Constitucional da re-
forma. “Nossa previsão é que em 
março a gente já tenha uma pro-
posta, que previamente vamos 
apresentar aos líderes da Câma-
ra e do Senado e aos presidentes 
das duas Casas antes de enca-
minhar definitivamente para o 
Congresso”, disse Padilha.

Aprovada no fim do ano pas-
sado, a reforma precisa das leis 
complementares para regula-
mentá-la. Há pelo menos 71 dis-
positivos a serem analisados. En-
tre os pontos estão os itens da 
cesta básica que terão imposto 
zerado; o cashback para a con-
ta de luz e o gás de cozinha; e o 
Imposto Seletivo sobre produ-
tos nocivos à saúde ou ao meio 
ambiente. A reforma do imposto 
de renda para ampliar a faixa de 
isenção também deve ser desta-
que. A proposta foi uma das prin-
cipais promessas de campanha 
do governo Lula e deve ser ana-
lisada pelo Congresso no âmbi-
to da segunda fase da reforma.

*Estagiária sob a supervisão  
de Edla Lula

O governo pretende apresen-
tar nas próximas semanas uma 
proposta de calendário para pa-
gamento de emendas parlamen-
tares. A moeda de troca para as 
negociações políticas deve tur-
binar a articulação para a apro-
vação das pautas prioritárias do 
Executivo neste semestre.

O calendário vai até julho, 
quando o governo ainda pode 
destinar recursos municipais an-
tes das eleições para vereadores 
e prefeitos.

“O governo, através do deba-
te com a Junta de Execução Orça-
mentária, quer apresentar, como 
sempre apresentou, como fize-
mos no começo do ano passado, 
um calendário de empenho das 

emendas individuais, das emen-
das de bancada, do conjunto dos 
recursos discricionários do Exe-
cutivo”, disse o  ministro das Re-
lações Institucionais, Alexandre 
Padilha.

O tema também é delicado 
porque o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva vetou a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) pa-
ra 2024, que trazia um calendá-
rio para o pagamentos de emen-
das. A proposta do relator, depu-
tado Danilo Forte (União Brasil-
CE), previa um incremento de R$ 
5,6 bilhões no valor de despesas 
da União destinado às emendas 
parlamentares de comissão este 
ano, além de fixar o pagamento 
integral do montante até 30 de 
junho. O trecho ainda colocava 
como crime de responsabilidade 

o não cumprimento do crono-
grama da LDO.

A justificativa do governo pa-
ra os vetos é que a definição de 
datas interferiria na gestão da 
execução orçamentária. O paga-
mento das parlamentares indi-
viduais e de bancada temática é 
obrigatório, mas o ritmo de libe-
ração é definido pelo Palácio do 
Planalto, sendo um importante 
instrumento de barganha entre 
o Executivo e o Parlamento.

Com o calendário definido na 
LDO, a avaliação era de que ne-
gociações para votações impor-
tantes na Câmara e no Senado fi-
cariam prejudicadas. “Pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, quem 
determina, quem tem as condi-
ções, a prerrogativa de estabele-
cer um calendário de pagamento 

é o Executivo”, afirmou Padilha.
Forte chegou a pedir, ontem, 

ao presidente do Senado, Rodri-
go Pacheco (PSD-MG), a con-
vocação de sessão para análise 
dos vetos do presidente Lula à 
parte das emendas de comissão. 
O requerimento foi apresentado 
à Comissão Mista de Orçamen-
to (CMO). O governo tenta ago-
ra evitar a rejeição do veto pe-
lo Congresso, o que restituiria a 
proposta original.

Padilha falou à imprensa on-
tem, após reunião do presidente 
Lula com os líderes do governo 
na Câmara, José Guimarães (PT-
CE), do Senado, Jaques Wagner 
(PT-BA), e do Congresso, Randol-
fe Rodrigues (Sem Partido-AP). O 
vice-presidente Geraldo Alckmin 
também participou.  

Calendário para pagar emendas
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Padilha promete um calendário para liberação de emendas 
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